A nação e o império: a (re)invenção do lugar de Portugal no mundo by Cunha, Luís
A NAÇÃO E O IMPÉRIO: 







"Ser escasso em território, reduzido em população ou em força ou em meios materiais não limita de per si a capacidade civilizadora: um povo pode criar em seu seio princípios norteadores de acção universal, irradiar fachos de luz que iluminem o mundo".
Salazar​[1]​ 

"Portugal precisa dessa espécie de delírio manso, desse sonho acordado que, às vezes, se assemelha ao dos videntes (...) e, outras, à pura inconsciência, para estar à altura de si mesmo ". 




Em torno da problemática da produção das identidades sociais levantam-se, sem dúvida, várias perspectivas e hipóteses de trabalho, não existindo, no que aqui se afirma, mais do que o desejo de aflorar questões julgadas pertinentes, mas que exigem, evidentemente, posteriores aprofundamentos. Tecendo-se entre a integração e a diferenciação, a identidade em que um grupo tende a reconhecer-se, tem como lugar decisivo a definição dos referenciais simbólicos desse grupo. A integração do actor social em conjuntos mais vastos (processo de identificação) ou a diferenciação e autonomia, fixadas socialmente através de fronteiras (processo de identização - cf. Pinto, 1991, p.218), constituem fenómenos complexos, onde se inscreve quer o sentido que o grupo faz de si próprio, quer o sentido que atribui aos que o cercam. É nesta relação entre identidade e diferenciação que a estrutura simbólica do grupo se cria e afirma. O indivíduo interpreta então essa estrutura "como a ordenação da sua própria vida. E é a consistência simbólica dos projectos de vida individuais e colectivos que assegura a reprodução do grupo" (Martins, 1990, p. 99).
O confronto entre processo de identificação e processo de identização, torna evidente que a relação entre o mesmo e o outro  está no centro da problemática da identidade. Dessa forma, a identidade, a imagem de si, constrói-se pela renúncia do mesmo a uma relação exclusiva consigo próprio: "C'est toujours l'autre qui, par le biais des différences qu'il exhibe par repport à moi, me permet de me faire une image de moi-même" (Gomes da Silva, 1983, p.70). A isto deve acrescentar-se um outro aspecto essencial, exactamente o do carácter construído dessas duas entidades: o mesmo constrói-se por referência a um outro, cujos traços característicos terão menos a ver com a sua realidade objectiva do que com a imagem que o mesmo  faz de si. Tudo funciona como um complexo jogo de espelhos, onde a imagem virtual constantemente se dilui em reflexos mais ou menos deformados. Questionando a identidade, deve pois levar-se em conta não só a alteridade, como o facto de o grupo construir e se construir por referência a uma estrutura simbólica que, num aparente paradoxo, apenas se define através do que o grupo reconhece como diferente de si, como  oposto irredutível capaz de clarificar as suas próprias fronteiras.
A identidade nacional, como caso particular desta problemática mais vasta e transversal, encerra em si várias dimensões que importa ter em conta. Uma componente essencial encontra-se no facto de em si se inscrever a acção esperada por parte dos agentes que constituem a comunidade. Quer isto dizer que o que podemos entender como identidade de uma nação, construção sedimentada ainda que em constante reajustamento, se afirma porque produz sentido e assegura o consenso do grupo relativamente ao sentido produzido. Vista de outra forma, pode também dizer-se que a identidade nacional se constitui como lugar de disputa desse "poder propriamente simbólico de fazer ver e fazer crer, de predizer e de prescrever, de dar a conhecer e de fazer reconhecer" (Bourdieu, 1989, p.174). A configuração da identidade que prevalecerá, será então aquela que o grupo melhor colocado imporá como legítima. A sua visão (di/visão) do mundo, conservar-se-á tanto mais quanto mais eficazmente conseguir tornar natural, evidente, a construção simbólica em que se sustenta.


Assim vista, a identidade nacional apresenta de forma visível o seu carácter contingente, o que não significa que seja facilmente revogável, já que o que tende a ocorrer, é a reprodução da estrutura simbólica do grupo. Na verdade, o reconhecimento de uma História; a partilha dos mesmos valores ou a concordância quanto aos traços específicos da nação, constituem elementos relativamente estáveis ao longo do tempo. Pensando concretamente no caso português, é possível constatar a permanência de algumas ideias-chave, em torno das quais a identidade nacional se foi sustentando. O reconhecimento e aceitação desses valores funciona como legitimação das práticas e da di/visão do mundo, sendo então interessante constatar a permanência ou eventuais revisões desse quadro simbólico em correlação com as modificações políticas, sociais e económicas ocorridas na comunidade. 
Aspecto prévio a considerar é a forte consistência de uma identidade nacional que parece colocar Portugal a salvo de crises sérias a esse nível. Eduardo Lourenço chega a ser imperativo: "Deve ser mesmo difícil encontrar um país tão centrado, tão concentrado, tão bem definido em si mesmo como Portugal" (Lourenço, 1990, p.10). Afirmação de uma identidade que, se não se discute, não deixa, porém, de levantar problemas. De facto, ainda para o mesmo autor, Portugal acaba sofrendo de "hiperidentidade, de quase mórbida fixação na contemplação e no gozo da diferença que nos caracteriza ou nós imaginamos tal no contexto de outros povos, nações e culturas" (Lourenço, 1990, p.10). Portugal vive então, segundo uma intensidade que a história foi fazendo variar, numa relação problemática consigo próprio e com o exterior. Relação difícil, em primeiro lugar consigo próprio, porque o real não parece suficiente, tornando-se necessário a criação constante de uma imagem ideal de si mesmo. Depois, relação problemática também com um exterior bem menos real do que útil à afirmação de um país excessivamente centrado.
Importará menos apreender a génese dessa identidade nacional, do que compreender a efectiva persistência de algumas das suas características essenciais. Em todo o caso, relativamente à questão 'genética', Magalhães Godinho, não sendo exaustivo, refere dois aspectos cuja enunciação poderá ser de algum interesse. Em primeiro lugar chama a atenção para o facto de Portugal se haver constituído rompendo o homogéneo - um Norte fundido com a Galiza e com reinos cristãos a Leste - para integrar o que era heterogéneo - o que virá a ser o Portugal Mediterrâneo​[3]​. O segundo aspecto é como que a continuação do primeiro e prende-se com a procura no exterior do complemento da nação. Para Magalhães Godinho também essa é uma tendência que tem quase a idade do país. O fracasso das políticas iberistas, de que a batalha de Toro seria, na sua perspectiva, episódio decisivo, teria orientado a nação para fora de si própria, para um exterior que a deveria complementar. Desta forma, esse aspecto central da abertura de Portugal ao mundo, presente no cerne da sua afirmação como nação independente, teria atravessado séculos para se manifestar, como veremos, em pleno século XX.
De resto, a ideia de um país aberto ao mundo, parece afirmar-se como um elemento de extrema importância na articulação de algumas características essenciais do que podemos chamar a iden​tidade nacional. A ela se prende, desde logo, uma suposta vocação para o relacionamento cultural, de que as doutrinas luso-tropicalis​tas foram clara expressão. Porém, ao extravasamento das fronteiras não corresponde a fusão com o outro.  Pelo contrário, assiste-se ao constante afirmar de uma especificidade assegurada por um passado particularmente rico no contexto das nações. Os Descobrimentos Portugueses são, desse ponto de vista, a demonstração cabal de uma vocação de grandeza e, simultaneamente, uma das razões principais da valorização constante do passado - alicerce central dessa hiper-identidade de que Eduardo Lourenço nos fala​[4]​.


O sentido do presente vai sendo definido através do apelo ao passado e é nessa medida que importa olhar aqui a história como construção, eventualmente afastada do ideal de objectividade, mas capaz de servir e legitimar determinados discursos sobre o real. O que está em causa não é, evidentemente, apontar qualquer instrumentalização simplista ao nível da produção científica de história, mas atender ao que Lévi-Strauss sugeriu há já muito tempo: "Não ando longe de pensar que, nas nossas sociedades, a História substitui a Mitologia e desempenha a mesma função(...) assegurar com alto grau de certeza - a certeza completa é obviamente impossível -, que o futuro permanecerá fiel ao presente e ao passado"​[5]​. De algum modo o historiador fica 'preso' a verdades que deve  afirmar e lhe são ditadas, antes de mais pela sua percepção do presente. Deste ponto de vista os historiadores enfrentam uma dificuldade semelhante à vivida pelos antropólogos: perceber o que é diferente transportando consigo todo um quadro de valores e princípios que, imperceptivelmente, se vai impondo, aproximando o diferente do que é reconhecido​[6]​. A compreensão de uma sociedade ou de um tempo diferente, aparece, por isso mesmo, mediatizada por um olhar que participa de uma sociedade específica e do tempo presente.
Assim, o entendimento que o historiador faz do passado dificilmente se desliga dos apelos do presente, podendo mesmo dizer-se que o rumo da contemporaneidade ajuda a definir o sentido do passado: "Para cada nação (...) a História (como discurso sobre o seu percurso) é, antes de mais, a necessária e voluntária ficção de uma identidade 'a posteriori', processo de sublimação do seu caótico, imprevisível, precário ou aleatório viver real" (Lourenço, 1983, p.16). Num país como Portugal, onde a identidade nacional se define em torno da constante valorização de actos históricos, a questão tem particular interesse. De facto, a actualização constante do passado no presente e a sua projecção no futuro, fazem do conhecimento histórico um instrumento de extrema importância na definição dos valores, dos comportamentos, da identidade colectiva, em suma, na configuração da alma do povo. 


É em torno das questões sumariamente apresentadas que o projecto deste trabalho se define. Do que se trata, então, é de desenvolver um esforço no sentido de percepcionar algumas das linhas de força caracterizadoras do que podemos designar por identidade nacional.  Uma segunda dimensão a levar em conta  prende-se com as continuidades e rupturas, ou seja,  procurará aferir a acção do tempo sobre o discurso. Na confluência destes dois eixos define-se todo um vasto campo de trabalho que, além de exigir toda uma efectiva colaboração interdisciplinar, seria impossível de abordar em toda a sua amplitude no âmbito restrito deste artigo. Da necessária delimitação da abordagem resultaram duas limitações evidentes. Em primeiro lugar, foi necessário circunscrever a análise em termos temporais, o que é susceptível de dificultar a percepção do processo de modificação dos discursos sobre a identidade. Por outro lado, foi também necessário circunscrever os materiais analisados, o que não deixa de implicar, em última análise, uma opção pessoal com os riscos a isso inerentes.
O elemento que funcionou simultaneamente como motivação e justificação das opções tomadas foi o acto de comemorar. De facto, assiste-se hoje de forma evidente à actualização de um passado, que trás consigo valores e princípios onde parece encerrar-se a própria natureza da nação e do povo que a compõe. A forma como se comemora indicía desde logo algo do que se procura perceber​[7]​, devendo depois juntar-se a isso as ideias fortes que preenchem discursos oficiais ou oficiosos. A actual vaga de comemorações, longe de ser uma excepção, liga-se a manifestações idênticas ocorridas noutras ocasiões. Exemplo disso mesmo foram as comemorações do duplo Centenário da Fundação da Nacionalidade e da Restauração que tiveram lugar em 1940. Com elas e com a sua face mais visível, que foi a Exposição do Mundo Português, se procura aqui traçar um contraponto em relação às actuais comemorações  dos Descobrimentos Portugueses. 






O acto comemorativo parece afirmar-se antes de mais numa relação de polivalência com a temporalidade: produzido pelo presente que lhe define o sentido, ele ilustra e exalta um passado, ao mesmo tempo que aponta o rumo dos tempos futuros. Afirmação da continuidade de um projecto que se não questiona, já que se supõe traduzir o essencial do 'espírito nacional', neste entrelaçar de diferentes temporalidades, não se distinguem as comemorações contemporâneas das da Exposição do Mundo Português de 1940. Logo no primeiro número da revista Oceanos, definindo a estratégia portuguesa na Expo 92, se articula um passado "feito de pioneirismo transcivilizacional e de vanguardismo técnico", com o presente, "feito de paz, estabilidade democrática e de tolerância e integração política, económica, social e cultural", que anuncia já o Portugal futuro, "intérprete e uma ponte preferencial para os diálogos e contactos de toda a ordem entre a Europa e o Sul" (in: Oceanos, nº1, p.11). Formulação semelhante soube encontrar o Alto Comissário para a Exposição do Mundo Português na enunciação dos três objectivos da Exposição: projecção sobre o passado; afirmação do presente; acto de fé no futuro (cf. Castro, 1940, p. 65).
Esta transversalidade temporal presente nas comemorações, actua, evidentemente, no reforço e eventual reformulação do que poderemos designar por identidade nacional.  Afirmando, o que deve ser naturalmente evidente, as comemorações permitem a reconciliação de um povo consigo mesmo, isto é, com o passado que lhe é oferecido e tem por seguro, com um presente onde as incertezas são abolidas e com um futuro que culminará reafirmando e fazendo cumprir os bons augúrios que o passado deixou. É nesta perspectiva que a problemática se esclarece: tão importante como saber o que se comemora é compreender quem comemora. É por aí que se define o objecto festejado e, mais importante ainda, o sentido do discurso que sobre ele se construiu, já que "a 'verdade' da história está em como cada um a conta, escolhendo determinadas realidades, omitindo outras e interpretando o fio condutor da forma que entende mais correcta" (Torgal, 1989, p.198). 
Afirmando-se desta forma o carácter provisório da verdade histórica, do que se trata aqui é de realçar alguns elementos de permanência nos discursos oficiosos e que os actos comemorativos tornam esclarecedoramente visíveis. Trata-se pois, da cristalização de uma verdade histórica, ou, mais ainda, da conservação de uma ideia de Nação e de destino histórico de um povo. Mitificação recorrente e que é tão mais interessante quanto mais possamos acreditar que a modificação dos contornos políticos de um país levaria à modificação dos seus referenciais simbólicos. De facto, e pelo contrário, a deposição radical de um regime e sua substituição, foi, a esse nível, inócua: "Após breve hesitação, de povo colonizador por excelência, multi-espacial e racial, passámos a nação criadora de nações. Assim, a mitologia salazarista de nós mesmos, desmentida na prática, triunfou no plano simbólico. Pudémos continuar os mesmos sendo já outros" (Lourenço, 1983, p.20). As modificações foram mais ajustamentos do que revisões de um discurso que continua a mostrar-se eficaz naquilo que é essencial: produzir sentido; ser capaz de justificar uma acção e um espírito.
Como se procurou já mostrar, a questão da identidade coloca-se em termos relacionais. É na relação do mesmo com o outro que a identidade se constrói, através de uma dialéctica constante que ajusta discurso e reconhecimento​[9]​. Do ponto de vista da identidade nacional, Portugal tem-se apresentado como  exemplo curioso ao nível da sua relação consigo próprio e com os outros. Na verdade, se por um lado procura afirmar e valorizar a sua especificidade, por outro não deixa de evocar o seu relacionamento com o exterior, valorizando-o também. Magalhães Godinho, apontando o carácter histórico dessa incapacidade de Portugal se fixar em si, dirá que "este País que não se define internamente está sempre a definir-se sem o conseguir, a buscar fora de si a definição" (Godinho, 1985, p. 283). É o exterior que nos complementa, ou então, o que não é diferente, é o exterior que corrige a hiper-identidade de que sofremos (cf. Lourenço,1983).
Ainda que a percepção desse exterior a que nos ligamos se vá modificando, permanece o essencial dessa relação umbilical que parece legitimar-nos como nação. O nosso particular contributo para a formação do 'mundo moderno' universaliza a nossa história e coloca-nos num lugar privilegiado entre os outros países. Em 1940, na Exposição do Mundo Português, os discursos diziam-nos justamente que a nossa função histórica "é muito mais universal que nacional. O nosso génio é um génio de irradiação. Daí provém o nosso cosmopolitismo criador e, por ventura, os nossos defeitos domésticos. Fomos sempre muito maiores fora de casa do que dentro de casa" (Castro, 1940, p.19). Contemporaneamente assistimos a uma reprodução desta ideia, ainda que nela se tenha introduzido a tónica europeísta. Basta ver como dentro do espírito comemorativista, a evocação dos descobrimentos deve servir para "que se lembre à Europa, a que pertencemos não só geográfica como culturalmente, e ao resto do Mundo a importância dos Descobrimentos Portugueses para o conhecimento real e científico da dimensão planetária e para o estreitamento das relações entre os povos" (in: Oceanos, nº4, p.13). 
Este reposicionamento face ao exterior é abrangente, tocando mesmo alguns dos referentes culturais mais centrais. É o caso de Camões, que Martim de Albuquerque evoca ao receber o Prémio de Investigação D. João de Castro: "Nação e Europa receberam de Camões uma compatibilização exemplar" (in: Oceanos, nº4, p.21). Desse ponto de vista podemos, de resto, olhar o poeta como metáfora da nação. O mesmo investigador afirma que Camões constitui "Uma ponte de Portugal para a Europa. De Portugal para o Mundo que os Portugueses criaram. De nós para os outros. Da pequena casa lusitana para a Humanidade" (in: Oceanos, nº4, p.22). O poeta, aqui, não faz mais do que participar da vocação universalista do país e do talento de um povo para o relacionamento intercultural. Traça-se assim uma ponte evidente com o discurso luso-tropicalista, que, evocando uma presumida superioridade do colonizador português nos trópicos, serve a necessidade do regime legitimar um império, ao mesmo tempo que reforça o lugar único de Portugal no mundo​[10]​.
Deve ficar claro que o luso-tropicalismo não constitui mais de que uma faceta nessa constante afirmação de uma vocação particular para o relacionamento cultural. Bem entendido que se está muito longe do dar e receber em quantidade igual que um olhar mais ingénuo sobre o luso-tropicalismo pode sugerir. A Portugal cabe orientar, definir os caminhos que os outros deverão seguir: "o génio português não desvendou apenas mundos - o que seria já imenso: formou-os, moldou-os, educou-os (...) Soube exercer até ao fim a sua missão paternal" (Castro, 1940, p.106-107). Os anos noventa, por seu turno, falando da "vocação portuguesa para o diálogo pacífico e mutuamente enriquecedor entre povos e culturas diferentes" (in: Oceanos, nº7, p.9), parecem vir corrigir a ideia de relacionamento cultural desequilibrado característica dos anos quarenta. Tal concessão não obsta, porém, e uma vez mais, ao essencial: podermo-nos ver "como um país particularmente vocacionado para interlocutor e intérprete desse Diálogo Civilizacional que será sem dúvida a grande tarefa planetária dos homens do século XXI" (in: Oceanos, nº1, p.11). 


O novo século que se entrevê; a Europa onde nos integramos; o império que deixamos de ter, constituem as envolventes da vaga comemorativista que agora se vai vivendo. Contextualização diferente, naturalmente, foi a que marcou a Exposição do Mundo Português, mas, de qualquer forma, é possível encontrar também aqui, ao nível da percepção do tempo presente, uma continuidade nos discursos produzidos nas duas épocas. A exposição de Belém enquadra-se na acção do Estado Novo que "centrava todo o seu programa em torno da 'causa nacional', proclamando a necessidade de restaurar a 'alma da Pátria, após o longo e dissolvente interregno de uma política cavernosa" (Torgal, 1989, p.173). Do que se trata é pois de assinalar uma nova prosperidade, cuja tradução mais evidente é o reencontrar da nação consigo mesma. Formulação idêntica é usada pelo Primeiro Ministro, Cavaco Silva, quando afirma que "Ao comemorar a gesta heróica dos Descobrimentos recordamos também a capacidade, que ontem tivemos e hoje havemos de ter, para dobrar os cabos das tormentas, transformando-os em Cabos da Boa Esperança"​[11]​. 
A promessa dos novos tempos, não é demais insistir, cumprir-se-á com o reencontro da nação consigo própria. O acto de comemorar, porque reaviva a glória passada, permite unir gerações diferentes mas participantes de uma identidade comum. Trata-se, de resto, de uma ideia claramente assumida, pois, "As comemorações dos Descobrimentos Portugueses servem (...) de pretexto para evocar determinadas tradições locais e chamar assim a atenção das camadas mais jovens para a História do seu país, proporcionando também o nascimento ou fortalecimento de um sentimento de orgulho por pertencer a uma nação que na época dos Descobrimentos soube demonstrar a sua coragem e audácia" (in: Oceanos, nº4, p.13). Envolvida no orgulho que assim se fomenta, pode a nação caminhar em busca do seu destino, de um futuro que é já um "presente - feito de paz, de estabilidade democrática e de tolerância e integração política, económica, social, cultural que fazem de Portugal um lugar privilegiado para se viver, visitar, criar e fruir cultura, ou comerciar, bem como um intérprete e uma ponte preferencial para os diálogos e contactos de toda a ordem entre a Europa e o Sul" (in: Oceanos, nº1, p.11).
A esta idealização do país, marcada pela paz e pela harmonia, falta apenas o ruralismo salazarista que fazia do país uma enorme aldeia​[12]​. Na Exposição do Mundo Português, do núcleo das aldeias portuguesas se dizia ser "a síntese deliciosa de toda a paisagem portuguesa cheia de ternura e de idealismo, de pitoresco e de unidade de espírito" (cit. in: Pedreirinho, 1990, p.7). Formulação em absoluto concordante com o lirismo do discurso oficial, que falava de um "Portugal repousante e lírico, o Portugal do pomar, dos açudes, da província (...) esse Portugal ingénuo e amoroso que foi o húmus do Portugal heróico" (Castro, 1940, p. 115). Esta marca de ruralidade, traduzida antes de mais numa felicidade ingénua e pura, constitui o garante da harmonia, a certeza de que ricos e pobres se podiam irmanar à sombra de um valor que a tudo se sobrepunha: a Pátria. Em todo o caso, o que temos ainda aqui é  a afirmação dessa especificidade nacional que nunca se perde de vista. A coincidência do deflagrar da guerra com a inauguração da Exposição permite vincar justamente a originalidade portuguesa: enquanto a Europa se enfraquece com lutas materiais, pode Portugal afirmar uma supremacia de espírito; enquanto as fronteiras se fragmentam, impõe-se a realidade de uma Pátria imutável através dos séculos (cf. Castro, 1940, p.36)​[13]​.
De novo se volta à questão com que se abriu,  exactamente a da descoberta no passado do gérmen do presente e do futuro. Se a Exposição do Mundo Português actualiza o exemplo do passado - da Fundação e da Restauração - as actuais comemorações não fazem nada de muito diferente. Pensando no Estado Novo, Eduardo Lourenço escreveu que "Exposições, centenários, actividade cultural oficiosa se encarregariam ao longo dos anos de nos restaurar nesse eterno presente de nós mesmos cujo modelo é um século XVI convenientemente idealizado" (Lourenço,1983, p.20). Ainda que vise outros tempos, não parece difícil, porém, pensar o presente através desta frase. Pensar um  presente que se afirma justamente pelo passado, fazendo radicar na gesta descobridora a valorização do país face ao exterior. Como se o protagonismo do passado, o nosso contributo "decisivo para a modernidade, o conhecimento de toda a terra e o relacionamento entre homens de todos os continentes"​[14]​, fosse suficiente para definir o campo de acção futura - a "Transcontinentalidade, Tropicalidade, Universalismo dos Valores Portugueses, Diálogo Civilizacional, Solidariedade Norte-Sul" (in: Oceanos, nº1, p.11).
Ainda que a ideia do 'eterno presente' não assuma, contemporaneamente, a evidência de outros tempos, não deixa de se manifestar um ideal de continuidade transgeracional. Condição necessária, de resto, para que a ideia do passado como exemplo faça sentido. No próprio Decreto-Lei que cria a Comissão Nacional para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, se evidencia esse processo de valorização, quiçá hiperbolizado, da epopeia dos Descobrimentos e sua 'oferta' como exemplo capaz de guiar os vindouros: "O carácter científico, a cuidadosa preparação, a definição firme dos objectivos e a sua prossecução merecem ser recordados, como projectos de mobilização do todo nacional, pelos portugueses de hoje, que daí podem extrair valiosos ensinamentos sobre os valores e determinação que permitiram alcançar tão vastos e grandiosos objectivos"​[15]​. O paralelismo entre um Portugal que no passado soube protagonizar relevantes projectos e o país do presente, que tem que enfrentar o 'desafio da modernidade', fica tecido.
Não basta, porém, que Portugal se insira no espírito da modernidade. A crença numa intensa singularidade obriga a descobrir uma vocação, uma capacidade inaudita de realizar o que aos outros está vedado. O propalado talento colonialista afirmou-se neste quadro, tendo funcionado, durante o Estado Novo, como elemento de legitimação do Império e de afirmação do país no contexto internacional. A colonização, esse "facto sem precedentes na história do ideal humano" (Castro, 1940, p.107), não foi recuperado enquanto tal, mas encontramos hoje como ideia recorrente a nossa particular vocação para o diálogo Norte-Sul. Basta ver como a projectada Exposição Internacional de Lisboa de 1998 pretende vir "reafirmar e dar expressão à vocação portuguesa para o diálogo pacífico e mutuamente enriquecedor entre povos e culturas diferentes" (in: Oceanos, nº7, p.9). Transmutação do discurso luso-tropicalista, que desta forma pôde conservar a ideia de que os portugueses, no que à capacidade de adaptação a culturas diferentes diz respeito, manifestam legítima superioridade face a outros povos.
É importante notar ainda que, no nosso país, esse luso-tropicalismo que não se evoca já mas ao qual se recorre ainda, sempre se manteve afastado do ideal de mútuo enriquecimento cultural, que parece constituir o mais elementar dessa teoria. Tanto é assim que a Exposição de 1940 pôde evocar sem vergonha a lusitanização do indígena e o nosso fecundo paternalismo, falando desse vasto mundo "em que não flutua apenas a nossa bandeira, mas vive o nosso espírito e germina o nosso sangue" (Castro, 1940, p,82). Sem má consciência retirávamos aos outros o que a nós mesmos nos ofereciamos: a participação numa civilização e cultura benfazeja, que encerrava em si o sentido que o mundo devia ter. A nossa virtude de luso-tropicalistas legitimava-nos a acção e assegurava a nossa diferença face aos outros países, que apenas multiplicavam territórios, enquanto "nós semeámos fé e povoámos corações" (Castro, 1940, p.123).





Tal como foi focada, a relação de Portugal com os seus referentes de alteridade, parece concordante com a ideia de que o processo de identidade "ne se réalise pleinement que par le choix d'un partenaire (individuel ou collectif) dont il faut garantir la présence et la collaboration, mais à l'égard duquel doit se développer aussi une attitude critique d'éloignement et de réserve" (Gomes da Silva, 1983, p.17). Esse outro  essencial à criação de uma identidade, não é sempre, nem necessariamente, encontrado no exterior e a 'Espanha plural' (cf. Lourenço, 1990, pp.79-85) é exemplo disso mesmo. Deste ponto de vista, a relação de Portugal com o exterior parece esclarecer-se se a olharmos como resposta à hiperidentidade de que já se falou: coeso e sem fracturas em si mesmo, o sentido do que é apenas se completa e esclarece na ligação ao exterior.
A absorção do que é estranho, do que se reconhece como diferente não constitui, porém, nem no quadro histórico em que ocorreu a Exposição do Mundo Português nem no quadro histórico actual, um acto de desprendimento. Pelo contrário, o outro deve ser visto como o 'alimento' necessário ao mesmo , como, falando da Exposição de 1940, Ângela Guimarães evidenciou: "Portugal apaga os povos não europeus e dá-lhes uma nova existência através de si próprio, apresentando-se aos olhos do mundo ocidental como ele próprio e os outros, integrando em si a vastidão africana e asiática" (Guimarães, 1987, p.112). Tudo parece funcionar, afinal, como um complexo processo onde as fronteiras do mesmo  e do outro  jamais se traçam em definitivo. Como se Portugal vivesse um complexo de pequenez cuja resolução passasse pela descoberta de si fora de si mesmo, nesse vasto planeta que descobrimos dando-o ao mundo, mas onde deixamos a marca indelével do que somos.
Os discursos sobre a especificidade  portuguesa passam, de forma evidente, por esta relação particular com o exterior. Neles, como se viu, o papel histórico essencial desempenhado por Portugal; o universalismo da sua cultura ou a peculiar apetência pelo relacionamento cultural, surgem como ideias recorrentes. A sua tradução imediata é a profunda singularidade portuguesa, que vem a par com uma grandiosidade que o viver quotidiano parece desmentir. O que se valoriza é, então, uma dimensão diferente, ainda que, num certo sentido, igualmente real: "essa existência imaginária, com o seu lado já delirante expresso nos Lusíadas, que mais do que tudo nos explica que o Portugal moderno e em particular o do pós 25 de Abril tenha vivido a sua mais que modesta existência e mesmo a sua factual mutilação sem traumatismo histórico e cultural notório" (Lourenço, 1990, p.11).
É no protagonismo de um passado que constantemente se actualiza que se tece essa existência imaginária  de que Eduardo Lourenço nos fala. A singularidade portuguesa é por isso, e antes de mais, um produto da história. Os Descobrimentos são, desse ponto de vista, um acontecimento marcante mas não exclusivo: outros momentos históricos tendem a ser interpretados de forma semelhante no sentido que em si encerram. Ainda que não seja este o momento para apresentar as linhas deste argumento, basta pensar na Exposição do Mundo Português e no papel que aí foi desempenhado pela Independência e pela Restauração​[16]​. O passado recente, por seu turno, pode ser visto como um desvio, ou, pelo menos, como um interregno no verdadeiro destino da Nação que o passado define. Ideia clara e inequívoca em relação ao Estado Novo (cf. Torgal, 1989, p.173), a permanente vinculação ao passado, cujo sentido se quer recuperar, permite encontrá-la, ainda que com novas roupagens, contemporaneamente.


Entendendo identidade nacional  como espaço de reconhecimento de pertença por parte dos membros de uma comunidade, a compreensão dos mecanismos de formação e sustentação dessa identidade assume importância  essencial. Não é tanto,  como atrás se disse já, uma preocupação 'genética' - até porque a história, neste contexto, como se vem defendendo, parece funcionar mais como pretexto do que como recuperação objectiva do passado - mas muito mais a procura dos mecanismos simbólicos que condicionam o reconhecimento de pertença ou de distinção. Baczko coloca a questão de forma esclarecedora: "É assim que, através dos seus imaginários sociais, uma colectividade designa a sua identidade; elabora uma certa representação de si; estabelece a distribuição dos papéis e das posições sociais; exprime e impõe crenças comuns; constrói uma espécie de código de 'bom comportamento', designadamente através da instalação de modelos formadores tais como o do 'chefe', o 'bom súbdito', o 'guerreiro corajoso', etc" (Baczko, 1985, p.309).
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^11	   cf. Diário de Notícias  de 15 de Abril de 1992, Suplemento "Descobrimentos", p.17.
^12	   O concurso para a escolha da aldeia mais portuguesa de Portugal (1938) dá-nos o tom desse ruralismo, de tal forma que Pais de Brito dirá da aldeia vencedora, Monsanto, que ela "foi, sobretudo, a imagem capaz de visualizar o desejo de uma obra, com as mesmas características reunidas - Portugal" (cf. Brito, Pais de  "O Estado Novo e a aldeia mais portuguesa de Portugal", in: O fascismo em Portugal, Actas da Faculdade de Letras, Março 1980, Lisboa, A Regra do Jogo, pp.511-532)
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